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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024-CMC/PMB 

Regido pela Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 123/06 com a redação dada pela Lei Complementar 
nº 147/2014, Decreto Federal nº 8.538/2015, Decreto Municipal nº 230/2024-PMB, Decreto Municipal nº 127/2024-
PMB e pelas demais normas e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

PARTICIPAÇÃO COM CONTRATAÇÃO PRIORITÁRIA PARA ME E EPP LOCAL/REGIONAL, CONFORME 
DECRETO MUNICIPAL Nº 127/20246-PMB. 

Tipo: Menor Preço  

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
ESPECIALIZADAS EM CIRURGIA OFTALMOLÓGICA EM CATARATA E 
PTERÍGIO, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES 
CONSTANTE NESTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, TERMO DE 
REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. 

Processo Administrativo: 25.316/2024-PMB 

Órgão Interessado: Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA. 

Sessão pública para recebimento das propostas de preços e dos documentos de habilitação 

Data: 09/07/2024 

Hora: 11:00 HORAS (HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA) 

Local:  PLATAFORMA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL - BLL  

www.bll.org.br  

Edital disponível a partir de: 26/06/2024 

DIAS, HORÁRIO E LOCAL PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL: 

Dias: Segunda a Sexta-feira (dias úteis e de expediente) 

Horários: De 08:00 às 12:00 horas 

Local: PLATAFORMA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL - BLL 

www.bll.org.br  

Aviso de licitação publicado no site: www.bll.org.br, Portal Nacional de Compras Públicas-PNCP, Diário 
Oficial Eletrônico do Municípios do Estado do Amazonas, Diário Oficial da União e Jornal de Grande 

Circulação. 

O Edital fica disponível aos interessados no site www.barreirinha.am.gov.br, no site www.bll.org.br, no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e poderá ser solicitado pelo e-mail: 

cpl@barreirinha.am.gov.br ou poderá ser retirado no sala da Comissão Municipal de Contratação-CMC, 
situado na Rua Militão Dutra, nº 134, Centro, CEP 69.160-000, Barreirinha/AM no horário de 08h00min as 

13h00min. 

 

 
Edital aprovado pela Assessoria 

Jurídica do Município de Barreirinha – AJM 
Contendo 50 folhas (Edital e seus Anexos) 

 
Assessor Jurídico: ____________________ 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 - CMC/PMB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25.316/2024-PMB 
 

PARTICIPAÇÃO COM CONTRATAÇÃO PRIORITÁRIA PARA ME E EPP LOCAL/REGIONAL, CONFORME 
DECRETO MUNICIPAL Nº 127/2024-PMB 

 

1. PREÂMBULO 
1.1. A Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Militão 
Dutra, nº 134, Centro, CEP: 69.160-000, Barreirinha, Amazonas, inscrito no CNPJ sob o nº 04.283.040/0001-49, 
por intermédio de seu (a) Pregoeiro (a) Oficial, torna público a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo “MENOR PREÇO”, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/21, Lei Complementar nº 123/06 com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal 
nº 8.538/2015, Decreto Municipal nº 230/2024-PMB, Decreto Municipal nº 127/2024-PMB e demais normas 

pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente instrumento e seus anexos. 
1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) 
do Município de Barreirinha/AM, denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para a Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, constante da página eletrônica 
no endereço www.bll.org.br. 
 
Limite de Acolhimento das Propostas: 09/07/2024 às 09h:00min (horário de Brasília) 
Tipo de Licitação: Menor Preço. 
Data da Sessão: 09/07/2024. 
Horário da Sessão: 11h:00min (horário de Brasília). 
Local: Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil – www.bll.org.br. 
Modo de Disputa: Aberto 
 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS ESPECIALIZADAS EM CIRURGIA OFTALMOLÓGICA EM CATARATA E PTERÍGIO, A FIM DE 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, DE ACORDO COM AS 
CONDIÇÕES CONSTANTE NESTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS 
ANEXOS; 
2.2. A presente demanda tem por objetivo atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA; 
2.3. TRATA DE LICITAÇÃO EXCLUSIVA às empresas enquadradas como microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP), em cumprimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e alterações. 
2.4. A licitação será realizada em conforme o item em descrição no Termo de Referência e Plano de Trabalho; 
2.5. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária proveniente de 
emenda parlamentar, prevista no orçamento Municipal para o exercício de 2024. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 
pública via internet; 
4.2. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site www.bll.org.br; 
4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao sistema eletrônico; 
4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão; 
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4.5. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de 
Barreirinha/AM, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por 
terceiros; 
4.6. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP, não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparadas; 
4.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.8. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as 
transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 
4.9. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; 
5.2. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social 
seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 
correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 
https://www.bll.org.br; 
5.2.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 
Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 
5.2.1.1. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante. 
5.2.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 
todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 
contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 
5.2.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
exclusiva do licitante, não sendo do Município de Barreirinha/AM, em nenhuma hipótese responsável por eles. O 
licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 
ou pela sua eventual desconexão; 
5.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto 
ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 
devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO II (TERMO DEREFERÊNCIA); 
5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
5.4.4. Os que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133/2021; 
5.4.5. Os que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
5.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
5.4.7. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017). 
5.5. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei nº 
9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de 
gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante 
apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 
5.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 
adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão 
da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos 
cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 
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5.7. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007. 
5.8. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja 
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
5.8.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF 
nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de 
junho de 2010); 
5.8.2. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 
contratados, de empregado da futura contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https:// www.bll.org.br/), concomitantemente 
com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 
OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até 
o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, 
quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 
6.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.  
6.2. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo (a) 
Pregoeiro (a). 
6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, bem como acompanhar as operações no sistema 
durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 
existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO II 
(TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 
6.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 
existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO II 
(TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 
6.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   
6.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha; 
6.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 
6.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 
6.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 
6.12. O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo 
estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:   
7.2.1. Valor unitário e total do item;   
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7.2.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
7.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
7.2.4. É obrigatório à indicação da marca, modelo e do fabricante do produto no sistema eletrônico, sob pena de 
desclassificação. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados 
mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto; 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 
7.6. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
7.6.1. Nos termos inciso I, do Art. 2, do Decreto Municipal nº 127/2024-PMB (Anexo ao edital), terá direito a 
preferência na contratação às microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até 
o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  
7.6.2. Será aplicado somente nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor 
preço;  
a) A aplicação do direito de preferência se dará na seguinte ordem (regulamentado conforme autoriza o parágrafo 
§3º do Decreto Municipal nº 127/2024);  
b) 1º para as sediadas do município de Barreirinha/AM;  
c) 2º para as sediadas os municípios do Estado inseridos no art.1º inciso II do Decreto Municipal 127/2024;  
d) 3º para as sediadas em quaisquer dos municípios situados no Estado do Amazonas.  
7.7. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado 
o objeto em seu favor;  
7.8. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 
regionalmente, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito;  
7.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  
7.10. Nas licitações mistas (com lotes/itens exclusivos para participação das microempresas ou da empresa de 
pequeno porte e lotes para ampla participação) a prioridade será aplicada A TODOS OS ITENS reservados ou 
não, para contratação exclusiva de microempresa ou da empresa de pequeno porte.  
7.11. Nos demais casos não previstos neste edital e que gerem direitos diferenciados, serão aplicados conforme 
disposições do Decreto Municipal nº 127/2024 (Anexo do edital).  
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. No horário estabelecido neste Edital, o (a) Pregoeiro (a) abrirá a sessão pública, verificando as propostas de 
preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 
detalhadas no item 6.1 do edital; 
8.2. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, 
e ausência de declaração que não atendam a convocação no chat ou não apresentem as especificações exigidas 
no Termo de Referência. 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor Consignado no registro. 
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8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
8.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo (a) Pregoeiro (a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
8.9.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
8.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.12. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa do (a) Pregoeiro (a) aos participantes. 
8.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
8.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do (a) Pregoeiro (a). O sistema eletrônico 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
8.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência 
de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
8.17. Quando for o caso, em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
8.19. A Proposta melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.22. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes não serão 
considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação. 
8.22.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, § 1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
8.22.1.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.22.1.2. empresas brasileiras; 
8.22.1.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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8.22.1.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
8.23. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate. 
8.24. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
8.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.26. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto. 
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VIIA da In SEGES/MP 
n. 5/2017, que: 
9.2.1. Contenham vícios ou ilegalidades; 
9.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência ou Projeto Básico. 
9.2.3. apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
9.2.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
9.2.3.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.3. O (a) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
9.3.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
9.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se as planilhas de custo 
readequadas com o valor final ofertado. 
8.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 
9.3.4. O (a) Pregoeiro (a) analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e 
Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários 
das categorias envolvidas na contratação; 
9.3.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo (a) Pregoeiro (a), desde que não haja majoração do 
preço proposto. 
9.3.5.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e contribuições 
na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do 
artigo 18, da LC 123, de 2006. 
9.3.5.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 
9.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
9.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, mediante convocação na ordem de classificação. 
9.6. Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
9.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o (a) Pregoeiro (a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
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sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.8. Se a proposta de preços não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo desse Edital tais 
como suas declarações e seus anexos, o (a) Pregoeiro (a) considerará o proponente desclassificado.  
 

10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
10.1.1. SICAF; 
10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br ); 
10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
10.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON, mantidas 
pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0); 
Nota Explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEI e CNJ, trata-se de verificação da própria condição de 
participação na licitação, nos termos do Acordão nº 1.793/2011 (Plenário TCU). 
10.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
10.1.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
10.1.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.1.6. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
10.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
10.2. Não ocorrendo inabilitação, o (a) Pregoeiro (a) consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores-
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 
10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
10.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante 
esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
10.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, ou na hipótese 
de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 01 (uma) 
hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação. 
10.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 
nº 123, de 2006. 
10.5. Os licitantes deverão anexar até o horário estipulado para recebimento de Proposta de Preços, no campo 
específico do sistema eletrônico, toda a documentação relacionada no Anexo III, para fins de habilitação: 
10.5.1. A responsabilidade do upload dos documentos é integralmente da empresa, sendo assim deverá anexar 
todos os documentos solicitados no Instrumento Convocatório. 
10.5.2. Os documentos relativos à habilitação previstos no ANEXO III deverão ser providenciados pelos participantes até o horário da 
sessão. Sendo que todos os documentos devem ser anexados na plataforma de pregão eletrônico, independente do campo. Não 
sendo prejudicada ou inabilitada por falta de ordem, ou anexados em campos não correspondentes, pode ser anexado mais de um 
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documento em um mesmo arquivo, os documentos que não tiverem campos idênticos marcados na plataforma do pregão eletrônico 
poderão ser anexados em qualquer outro campo que a empresa desejar. 
10.5.3. Ao encerrar o pregão, o(a) Pregoeiro(a) analisará a Documentação de Habilitação relacionada no ANEXO III anexadas pela 
empresa licitante na plataforma do pregão eletrônico por upload, como condição para comprovação de sua habilitação. Caso a empresa não 
tenha realizado o upload dos documentos ou deixar de anexar algum documento ou declaração relacionados no ANEXO III, a mesma será 
considerada INABILITADA. 
10.6. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios. 
10.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
10.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
10.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
10.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
10.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando 
no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
10.13. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
10.14.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
10.15.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 (uma) hora a contar 
da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico e deverá: 
11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
11.3. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no 
art. 52 desta Lei; (art. 12º da Lei nº 14.133/2021). 
11.4. Declaração de que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, 
taxas, encargos sociais e trabalhistas, transportes e seguros em geral, bem como lucro, sem que caiba, em qualquer caso, direito regressivo 
em relação ao Município; 
11.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
12.1. Será convocado o licitante vencedor a apresentar os documentos de habilitação já inseridos na plataforma 
BLL. 
12.2. Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação no prazo citado no item anterior, será considerado inabilitado. 
12.3. O (a) Pregoeiro (a) fará a análise dos documentos enviados na plataforma BLL, para analisar a 
documentação da empresa melhor colocada, sendo esta documentação acessível aos demais licitantes. 
12.4. A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo o licitante encaminhar, de forma digital, todos 
os documentos elencados neste edital. 
12.5. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e proposta final pelo 
licitante classificado em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) o declarará vencedor. 
12.3. Ocorrendo a inabilitação, o (a) Pregoeiro (a) convocará o autor do segundo melhor lance para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais 
lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá 
revogar a licitação. 
 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 
decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
13.2.1. Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
13.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente 
ou não identificado no processo para responder pelo proponente. Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam 
os poderes legais) deverão ser enviados juntamente com o recurso. 
 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
14.3. A convocação feita por e-mail e dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro (a), caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório.  
 

16. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
16.1. De acordo com o Termo de Referência.  
 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133/2021; 

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 139 da Lei 

nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 104 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e 

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 

CADIN. 

17.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 

ata de registro de preços. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

18. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
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18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

22. DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:  

22.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

22.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo; 

22.1.2. Dar causa à inexecução total do contrato; 

22.1.3. Apresentar documentação falsa; 

22.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

22.1.7. Cometer fraude fiscal; 

22.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.9. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

22.1.10. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

22.1.11. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

22.1.12. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

22.1.13. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

22.1.14. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

22.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 22.1. as seguintes sanções: 

22.3.1. Advertência por escrito;  

22.3.2. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato;  

22.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Barreirinha/AM, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 

justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, será aplicado o limite máximo 

temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;  

22.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 

14 do Decreto nº 3.555/00.  
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22.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.  

22.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

22.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 

22.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

22.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

22.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

22.5.6. A sanção prevista no item 22.3.1. será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 

155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

22.5.7. A sanção prevista no item 22.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
22.5.8. A sanção prevista no item 22.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pel o 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
22.5.9. A sanção prevista no item 22.1.18 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 
XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 
22.5.10. As sanções previstas nos itens 22.3.1., 22.3.3 e 22.3.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 22.3.2. 
22.5.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
22.5.12. A aplicação das sanções previstas no item 22.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública. 

 

23. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

23.1. O gestor de Ata de Registro de Preços/Contrato, serão designados em momento oportuno por meio de Portaria, e o fiscal administrativo 

do contrato, o servidor será informado posteriormente.   

23.2. O gestor da Ata de registro de preço/Contrato coordenará a entrega e utilização dos itens, a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da avença contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

23.3. Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; os registros 

realizados pela fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

23.4. O gestor de Ata de Registro de Preços/Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

23.5. O fiscal de contratos compete o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as 
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 
I) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
II) informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência; 
III) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão 
dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
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23.6. A fiscalização também manterá contato com o preposto/representante da contratada com vistas a garantir ampla, irrestrita e 
permanente fiscalização de todas as fases da execução do objeto deste contrato e do Comportamento do Pessoal da contratada, sem 
prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos ou subordinados. 
23.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora do certame, pelos 
danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos. 
23.8. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa quanto ao 

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições 

técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do servidor 

designado para a fiscalização. 

23.9. Além do gestor e fiscal, ainda poderá haver comissão interna especial que irá avaliar as amostras quando for o caso. 

23.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora do certame, pelos 
danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos. 
23.11. É vedado à administração ou seus agentes, durante a execução dos contratos: 
23.11.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 
23.11.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
23.11.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado; 
23.11.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

23.11.5. demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 
contratação; 
23.11.6. promover intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado. 

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
de abertura do certame.   
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@barreirinha..com ou por petição dirigida ou protocolada no 
endereço Rua Militão Dutra, nº 134, Centro, CEP: 69.160-000, Barreirinha/AM, Comissão Municipal de Contratação-CMC.  
24.3. Qualquer licitante poderá recorrer dos atos praticado pelo Pregoeiro, cuja intenção deverá ser manifestada no final da sessão pública, sob 
pena de decadência do direito de recorrer.  
24.4. A síntese das razões recursais deverá ser registrada na ata da sessão, cabendo ao Pregoeiro (a) conceder o prazo de três dias 
úteis para apresentação das razões, ficando os demais, desde logo, intimados a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
24.5. Caberá ao Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
24.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
24.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores 
à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 
24.8. O Pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
24.9. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
24.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo 
de licitação. 
24.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 
 

25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

25.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
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bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

26. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

26.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.  

26.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele 

dependam. 

26.3.  Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os 

atos a que ela se estende. 

26.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

26.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

26.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

26.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Barreirinha/AM. 

 

27. DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/DF. 

27.4. As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 1º, do Art.55 da Lei nº 14.133/21.  

27.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

27.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

27.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

27.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

27.9. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou 

informações complementares que o (a) Pregoeiro (a) porventura julgar necessário.  

27.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

27.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 

o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

27.12. À autoridade competente reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente licitação, por razões de 

interesse público ou por decorrência de fato superveniente comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando- se o direito 

de defesa no prazo de dois dias úteis, consoante prevê o artigo 165 da Lei nº 14.133/21, bem como, transferir a data de abertura, 

sem que isso caiba à licitante, direito a indenização, seja a que título for.  
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27.13. A Prefeitura poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo de conveniência e 

oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.   

27.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br nos dias úteis, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

27.16. São partes integrantes deste Edital:  
27.16.1. MODELO ANEXO I - Proposta de Preços;  
27.16.2. MODELO ANEXO II – Termo de Referência;  
27.16.3. MODELO ANEXO III - Exigências para Habilitação;   
27.16.4. MODELO ANEXO IV – Declaração Unificada; 
27.16.5. MODELO ANEXO V – Declaração de ME/EPP;  
27.16.6. MODELO ANEXO VI – Minuta de Contrato. 
 

Barreirinha/AM, 25 de junho de 2024. 

 

 

 

Juciney da Silva Brito 
Agente de Contratação 

Decreto nº 168/2024-GPMB  
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ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CERTAME: .................................................. 
SESSÃO: ..........., às ....... horas. 
LOCAL:  

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Item 
Descrição dos Produtos 

Und Qtde Valor Unitário Valor Total Marca 

01    R$ R$  

Valor por extenso (PREÇ0 UNITÁRIO ITEM 01) 

Valor por extenso (PREÇ0 GLOBAL ITEM 01) 

 
A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 
a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 
certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de 
qualquer natureza e, ainda, custos com transportes fluviais, fretes e acondicionamento em embalagens 
adequadas, conforme caso; 
b) Atende todas as exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, cronograma de execução e 
as respectivas quantidades, conforme caso; 
c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta do 
contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 
d) Validade mínima da Proposta: 90 (noventa) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de proposta 
de preços e de documentos para habilitação à Comissão Permanente de Licitação; 
e) Prazo de entrega / execução de acordo com as previsões do Anexo II. 

 

..........., ... de ................................ de 2024. 

 

..............................................................................................  
Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.  DO OBJETO 
1.1. Definição 
Constitui objeto do presente termo a Contratação de Empresa para Prestação dos Serviços Especializadas em 
Cirurgia Oftalmológica em Catarata e pterígio, a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Barreirinha/AM, de acordo com as condições constante neste Estudo Técnico Preliminar. 
1.2. É importante frisar que várias são as razões sobre a necessidade desse projeto, mas vale listar 3 das mais 
importantes. 

• Oferecer oportunidade de atendimento especializado aos usuários do sistema único no Município de 
Barreirinha; 

• Permitir a melhoria da qualidade de vida aos usuários que estão em risco iminente da perda da visão; 

• Permitir que o tratamento Médico seja realizado dentro do Município em que reside e junto ao seio 
familiar, com isso evitando a necessidade de deslocamento para a capital do estado diminuindo custos 
com logística de transporte e custeio. 

2 - DIAGNOSTICO SITUAÇAO ATUAL 
2.1. Descrição do problema a ser resolvido ou da necessidade apresentada 
(art. 18, § 1º, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
2.2. O município de Barreirinha no ano 2022 realizou cirurgia oftalmológica atendendo um quantitativo de 75 
pacientes e 110 consultas, deixando uma fila de espera de 600 pacientes. Conforme descrição o município visa 
reduzir a Fila de espera ofertando as Consultas e Cirurgias Oftalmológica especificamente nas especialidades em 
catarata e pterígio. 
2.3. Para tanto faz-se necessária a contratação de empresa para realização de serviços especializados em cirurgia 
oftalmológica, com levantamento através da Atenção Primária em Saúde da demanda de pacientes da área 
Urbana e Rural. 
 
3. Quantitativos e valores 

 
ITEM DESCRIÇÃO QUATIDADES VALOR UNT. V. TOTAL MÉDIO 

01 

REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
FACOEMULSIFICAÇAO + IMPLANTE DE 
LENTE INTRAOCULAR + PRÈ – 
OPERATÓRIO COM BIOMETRIA, 
TOPOGRAFIA, USG OCULAR 

 
 

60 R$ 2.096,67 R$ 125.800,20 

02 
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
EXÉRESE DE PTERÍGIO + FIXAÇAO DE 
ENXERGO COM COLA BIOLOGICA  

 
50 R$ 1.666,67 R$ 83.333,50 

    R$ 209.133,70 

 
Valor total do objeto: R$ 209.133,70 (duzentos e nove mil, cento e trinta e três reais e setenta centavos). 
  
3.1. Especificações – características mínimas  
3.2. A aquisição desse serviço tem por finalidade resolver o problema de saúde dos pacientes do Município de 
Barreirinha que estão na fila de espera para realizar cirurgias oftalmológicas de catarata e pterígio. A cirurgia será 
feita em forma de mutirão, o que muito facilita a vida do paciente, tendo seu problema de visão resolvido e tendo 
suas condições de vida melhorada, assegurando desta forma sua garantia estatucional de direito a saúde e dever 
do Estado.   
3.3. Para tanto faz-se necessária a contratação de empresa para a realização de serviços especializados em 
cirurgia oftalmológica, com levantamento através da Atenção Primaria em Saúde da demanda de pacientes da 
área Urbana e Rural. 
3.4. Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de Empresa para Prestação dos Serviços 
Especializado em cirurgia oftalmológica em catarata e pterígio, a fim de atender as necessidades da Prefeitura de 
Municipal de Barreirinha/AM. Salienta-se que a vi Entende-se que o serviço poderá ser realizado por contratação 
direta, sob o regime de empreitada integral 
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4 - Descrição dos requisitos da contratação  
(art. 18, § 1º, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
4.1. Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua 
satisfação, que serão detalhados abaixo.  
A contratação também requer que os levantamentos das demandas deverão vir acompanhados das respectivas 
planilhas com a relação dos pacientes, incluindo os nomes completos, contendo cartão SUS ou CPF, endereço, 
data de nascimento. Cada levantamento por área deverá ser entregue em 3 (três) jogos de cópias em mídia gráfica 
(papel) e uma cópia em meio digital (CD ou DVD) contendo o ofício de encaminhamento e planilha da relação que 
deverá indicar todos os documentos que compõe o serviço realizado. 
4.2.  A contratada deve atender aos seguintes requisitos:  
4.2.1. Os equipamentos utilizados na execução dos serviços devem ser compatíveis com os utilizados no mercado;  
4.2.2. Os serviços devem ser executados por pessoal especializado, sob a completa responsabilidade da 
contratada;  
4.2.3. Os vícios aparentes devem ser sanados imediatamente, conforme a notificação pelo responsável pela 
fiscalização;  
4.2.4. A empresa deve se responsabilizar pela existência de vícios ocultos, que venham a ser constatados após a 
execução dos serviços;  
4.2.5. Os rejeitos, caso existam, devem ser dispostos de maneira a cumprir a legislação ambiental;  
4.2.6. A fiscalização da execução ficará a cargo do Engenheiro da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA. 
 
5 – SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
5.1. Descrição da solução escolhida  
(art. 18, § 1º, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
5.2. Prazo de vigência do contrato e reajustamento  
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional, é a pretensa: Contratação de Empresa para Prestação dos Serviços Especializado em Cirurgia 
Oftalmológica em Catarata e Pterígio , a fim de atender as necessidades da Prefeitura de Municipal de Barreirinha. 
Salienta-se que a vigência da contratação será com prazo determinado: 7 (sete) meses, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos da Lei 14.133/2021. 
5.3. Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de Empresa para Prestação dos Serviços 
Especializado em Cirurgia Oftalmológica em Catarata e Pterígio, a fim de atender as necessidades da Prefeitura 
de Municipal de Barreirinha. Salienta-se que a vi Entende-se que o serviço poderá ser realizado por contratação 
direta, sob o regime de empreitada integral. 
 
6 - DA JUSTIFICATIVA 
6.1. Como previsto no Estudo Técnico Preliminar, a Prefeitura Municipal de Barreirinha, através da Secretaria 

Municipal de Saúde dispõe de um corpo técnico munido de Médicos, Enfermeiros, ACS, Coordenadores e 

administrativos, contudo, a demanda no levantamento da demanda do quantitativo de pacientes por comunidades, 

Distrito e Sede do Município de Barreirinha, foram realizados pelas equipes de saúde através das Unidades Básica 

de Saúde. 

6.2. Desta feita, o levantamento da demanda tem o objetivo de coletar informações sobre o número real de 
pacientes que aguardam tratamento ou oportunidade de melhoras sua visão.  
6.3. Ressalto ainda, que o êxito da construção da Vila Olímpica e a pavimentação pretensa, se dará com realização 
dos serviços solicitados, portanto, é de suma importância a contratação dos serviços de topografia supracitado.  
 
7.  DAS FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA PROPOSTA/FORNECEDOR 
7.1. A área demandante entende, que a opção considerada foi a solicitação de 03 orçamentos sobre o referido 
objeto, além das 03 últimas notas emitidas pelas empresas na execução dos serviços, para análise das alternativas 
que melhor se encaixem nas demandas solicitadas, conforme o inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021. 
 
8. REQUISITOS MÍNIMOS, CERTIFICAÇÕES E COMPROVAÇÕES DO SERVIÇO 
8.1. A contratada deve atender aos seguintes requisitos: 
8.1.2. Os equipamentos utilizados na execução dos serviços devem ser compatíveis com os utilizados no mercado;  



 
    ESTADO DO AMAZONAS 
     PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 
     COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO - CMC 
                         ANO - 2024 

 

 
Comissão Municipal de Contratação – CMC  

Rua Militão Dutra, N° 136 - Centro – Barreirinha/AM   
E-mail: cpl@barreirinha.am.gov.br 

C
O

M
I

S
S

Ã
O

 
M

U
N

I
C

I
P

A
L

 D
E

 C
O

N
T

R
A

T
A

Ç
Ã

O
-

C
M

C
–

P
M

B
/

2
0

2
4

 

8.1.3. Os serviços devem ser executados por pessoal especializado, sob a completa responsabilidade da 
contratada;  
8.1.4. Os vícios aparentes devem ser sanados imediatamente, conforme a notificação pelo responsável pela 
fiscalização;  
8.1.5. A empresa deve se responsabilizar pela existência de vícios ocultos, que venham a ser constatados após a 
execução dos serviços;  
8.1.6. A fiscal de contrato designada no decreto 051 ficará a cargo da servidora, MARIA JUCIELE DE SOUZA 
RODRIGUES, portadora do Registro Geral - CPF nº 004.279.892-21 lotada na Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 
8.1.7. A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineadas nas diretrizes 
e metas definidas nas ferramentas de planejamento, ou seja, no Plano anual de Contratação para o segundo 
semestre do exercício de 2024, primando os princípios da legalidade da Lei de licitações e contratos nº 
14.133/2021. 
8.1.8. Tem-se que é necessária a apresentação dos seguintes documentos: a) comprovação técnica com no 
mínimo duas cópias de notas fiscais, dos serviços ora solicitados b) requerimento empresarial c) certidões 
negativas de débito junto ao Fisco Federal, Estadual e Municipal, e; d) proposta comercial, e) cartão CNPJ. 
 
9. DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de 
Barreirinha, de acordo com os valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por 
funcionários que não seja o Ordenador de Despesas. 
9.1.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal, localizada 
no Prédio da Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, na Rua Militão Dutra, nº. 242, bairro Centro, com os seguintes 
documentos: 
9.1.3.  Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 
9.1.4. Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas 
Notas de Fornecimento; 
9.1.5. Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade;  
9.1.6. Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, 
dentro de seu período de validade; 
9.1.7. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (Lei nº. 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 
9.1.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº. 8.302, 04 de setembro de 2014, 
admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 
9.1.9. Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central 
de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade; 
9.9.1. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima descritas, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie 
as medidas saneadoras. 
9.9.2. A contagem do prazo de 30 (trinta) dias para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos 
regularizados, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá 
haver prejuízo da execução do objeto pela CONTRATADA. 
9.9.3. O pagamento será efetuado por meio de “Transferência Bancária” a ser creditado no estabelecimento 
bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9.9.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito com 
a previdência social e/ou com o FTGS. 
9.9.5. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a 
fiscalização procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens precedentes, 
quando for o caso. 
9.9.6. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com 
multas de responsabilidade da Contratada. 
9.9.7 A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que os pagamentos devidos 
à CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos objetos efetivamente entregues. 
 
10. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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10.1. As despesas para atender a esta locação ocorrerá a conta da seguinte dotação orçamentária para o exercício 
de 2024: 
 

Órgão 03 Fundo Municipal  

Unidade 01 Fundo Municipal de Saúde  

Projeto/Atividade 2.026 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde  

Natureza 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros/Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos 710 Transparência Especial os Estados  

 
11. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE 
11.1. Proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias para a fiel execução do contrato. 
11.2. Cumprir e fazer cumprir o disposto no contrato e anexos. 
11.3. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas à prestação do serviço objeto do 
contrato; rejeitando, no todo ou em parte, a execução fora das especificações do contrato, anotando em registro 
próprio e notificando a CONTRATADA, por escrito, com fixação de prazo para a correção. 
11.4. Fornecer esclarecimentos e demais informações necessárias ao adequado desempenho do objeto 
contratado. 
11.5. Exercer a fiscalização da prestação do serviço por intermédio de servidores especialmente designados, na 
forma prevista na Lei Federal nº 14.133, de 2021, além do Decreto Municipal nº 230, de 10 de abril de 2024, ou 
normativa que vier a substituí-la. 
11.6. Anotar em registro próprio e notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução do contrato e no prazo de garantia. 
11.7. Atestar a realização do objeto contratado após verificação das especificações, emitindo o termo de aceitação 
do serviço prestado, de acordo com o objeto licitado, ou rejeitando o que não estiver de acordo, por meio de 
notificação formal à CONTRATADA. 
11.8. Atestar as notas fiscais/faturas referentes à execução do objeto. 
11.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro do prazo estipulado e nas condições estabelecidas, e desde 
que cumpridas todas as formalidades e as exigências previstas no contrato. 
11.9.1. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços e a aplicação de penalidades 
por descumprimento do pactuado no contrato. 
11.9.2. Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e contratuais cabíveis¸ mediante o devido processo legal, 
assegurados a ampla defesa e o contraditório. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Cumprir fielmente as obrigações definidas neste termo de referência, no contrato e nas especificações da 
proposta apresentada, com a qualidade e as particularizações determinadas pela legislação em vigor. 
12.2. Atender todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do contrato, limitada ao 
quantitativo de cada item. 
12.3. A CONTRATADA, durante a prestação do serviço objeto do contrato, deve manter-se em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas e nas condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, 
devendo comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer a entrega do 
objeto contratado. 
12.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, no que referir-se ao objeto. 
12.5. Assumir todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, de transporte, fretes, diárias, materiais, 
encargos sociais, assistência técnica, benefícios e despesas indiretas, tributos e quaisquer outras incidências 
inerentes ao cumprimento do objeto do certame, os quais devem estar inclusos no preço cotado, ficando a 
CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade civil ou criminal. 
12.6. Designar representante ou preposto perante a CONTRATANTE, a fim de prestar esclarecimentos e atender 
às solicitações que eventualmente surgirem durante a execução do contrato. 
12.7. A CONTRATADA será responsabilizada por vícios e danos decorrentes do objeto contratado, bem como por 
prejuízos físicos ou materiais causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, pelos prepostos, advindos de 
imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do objeto. 
12.8. É vedado à CONTRATADA transferir a outrem, no todo ou em parte, a obrigação assumida, exceto quando 
autorizado formalmente pela CONTRATANTE, respeitando-se os limites e os preceitos legais; 
12.9. A CONTRATADA deverá: 
12.9.1. apresentar a nota fiscal/fatura nos moldes e nos prazos previstos no contrato; 
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12.9.2. pagar as despesas extraordinárias como obras de reforma ou acréscimo à estrutura original do imóvel; 
12.9.3. pagar as despesas relativas às taxas e impostos que, por força de lei, incidam ou venham a incidir sobre 
o imóvel, 
12.9.4. durante a vigência deste contrato, obriga-se a manter o imóvel com todas as condições de uso e habitação, 
respondendo por vícios ou defeitos anteriores à locação; 
12.9.5. pagar pelo seguro contra incêndio e seguro complementar de incêndio (contra fogo) do imóvel (sendo que 
os equipamentos, móveis, eletrodomésticos, etc. não estarão cobertos por esse seguro);  
12.9.6. Consideram-se compreendidos no valor fixo mensal do aluguel, o Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), Taxa de Lixo e Seguro; 
 
13. FISCALIZAÇÃO 
13.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo de servidores distintos designados pelo órgão Contratante que 
deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade do objeto desta licitação; 
13.2. A fiscalização do Contrato ficará a cargo da SEMSA; 
13.3. Compete ao fiscal do contrato:  
13.4. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços; 
13.5. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim 
como das condições constantes do termo de referência, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto 
da contratante quanto da contratada 
13.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 
nº 14.133/2021. 
13.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
13.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil, para a adoção das 
medidas convenientes. 
 
14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1.  A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos 
deveres elencados no contrato, sujeitará o CONTRATADO, garantida a prévia defesa, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 
I - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação; 
II - Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
III - multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória; 
IV - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Barreirinha, pelo prazo de até 
dois anos; 
V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 
14.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas ou profissionais que, em razão do 
presente contrato: 
a. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
tributos; 
b. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
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14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021. 
14.5.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Barreirinha – PMB, ou ainda, quando 
for o caso, cobrados judicialmente. 
14.7. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada. 
10.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
Cabíveis. 
 
15. PRAZO PARA EXECUÇÃO  

15.1. O prazo para execução dos serviços será de 07 (sete) meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei nº 

14.133/2021. 

 

16. RESPONSABILIDADE DA EXECUÇÃO 

16.1. A responsabilidade direta pela execução do Contrato decorrente deste Termo de Referência é da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA - AM. Após assinatura do Contrato, deverão ser fornecidos todos 
os elementos necessários ao cumprimento de sua obrigação.  
16.2. Constatando-se qualquer irregularidade, o responsável pelo gerenciamento da execução do Contrato deverá 
de imediato e por escrito, comunicar ao Gestor Municipal, que tomará as medidas necessárias conforme previsto 
em contrato. 
 
17. FORO 
17.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, será competente o foro da Comarca de 
Barreirinha, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. 
 

Barreirinha/AM, 29 de maio de 2024. 
 
_________________________                                        
Péricles Tavares Vieira Filho  
Secretário Municipal de Saúde – SEMSA                     
 
 
Aprovo nos termos da Lei 14.133, de 2021 e suas alterações subsequentes. 
 
 
_________________________ 
Glenio José Marques Seixas 
Prefeito Municipal de Barreirinha 
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ANEXO III 

1. HABILITAÇÃO 

1.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

1.1.1. Os licitantes deverão anexar no sistema, em campo específico, toda a documentação relacionada abaixo, para fins de 

habilitação. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema através de chave de acesso e senha, até a data e o 

horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação, não podendo nada mais lhe ser acrescentado após este horário. 

 

2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1. Habilitação Jurídica: A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, 

e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de 

autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser 

a participante sucursal, filial ou agência; 

2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; 

2.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

2.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

2.1.9. Apresentação de Atestado de Capacidade técnica referente a aquisição de material permanente. 

2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), Inscrição Estadual e Inscrição Municipal, em validade; 

2.2.2. Prova de Regularidade de Alvará ou Licença para Funcionamento, compatível com o objeto desta licitação, 

em validade. 

2.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal; 

2.2.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 

2.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 

2.2.6. No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser apresentados os comprovantes 

referentes a cada um dos cadastros; 

2.2.7. Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 

2.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 

12.440, de 2011). www.tst.gov.br. 

2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

2.3.1. Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, contendo 

expresso na própria certidão o prazo de sua validade, acompanhada da certidão de registro sistema eproc, se exigida. 

2.3.1.1. Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão negativa para com o 

cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

2.3.1.2. Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 
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2.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; juntamente com a declaração 

eletrônica do contador, sob pena de inabilitação. 

2.3.2.1. A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no balanço e 

através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em contabilidade, de que atende 

ao seguinte índice financeiro: 

 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

ILG = ---------------------------------------------------------------------------------------- = OU >1 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 
2.3.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
2.3.2.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção do índice de Solvência 
Geral (SG) igual ou maior a 1 (um), calculado e demonstrado pela licitante, por meio da seguinte fórmula: 
 

ATIVO TOTAL 
SG =          ------------------------------------------------------------------------------- = OU >1 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
2.3.2.4. A demonstração referida no item 2.3.2.1 desta Seção, deverá ser assinada pelo representante legal da 

empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

2.3.2.5. Na hipótese de inexistência ou de inexigibilidade da Declaração de Habilitação Profissional – DHP no 

Estado em que o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações contábeis foram emitidas, o licitante deverá 

apresentar documento hábil emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade respectivo, para comprovar tal fato.  

2.3.2.6. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem índice de liquidez geral ou solvência geral, nos 

casos do item 2.3.2.1, maior ou igual a 1,00 (um) e que comprovarem possuir capital mínimo ou valor de patrimônio 

líquido igual ou superior a 10% do valor da proposta apresentada pela licitante, devendo essa comprovação 

ser feita relativamente à data da apresentação da proposta na forma da Lei. 

2.3.2.7. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, somente será exigida a Demonstração 

do resultado do Exercício (DRE) do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da Lei, para efeito 

de comprovação do enquadramento da empresa nos limites previstos no art. 3°, I e II, da Lei Complementar n° 

123 de 14 de dezembro de 2006.   

2.3.2.8. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

2.3.2.9. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

2.4. Qualificação Técnica 

2.4.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado onde ateste que a licitante já forneceu 

materiais da mesma natureza do presente edital e que os mesmos foram entregues de maneira satisfatória quanto à qualidade e prazos. 

2.4.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente; 

2.4.1.2. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo titular da 

pasta ou pelo responsável do setor competente do órgão. Para pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) 

deverá(ão) ser assinado(s) pelo representante legal, com assinatura reconhecida em cartório; 

2.4.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas 

fiscais, endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos ou prestados os serviços, conforme 

convocação do pregoeiro sob pena de inabilitação. 
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2.5. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

2.5.1. Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme modelo do anexo VI; 

2.5.2. Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos termos dos Arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133/2021; 

2.5.3. A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do 

Anexo VIII; 

2.6. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia, a ser baixadas em formato 

compatível no campo específico do sistema informatizado para sessão do pregão, não sendo aceito qualquer documento em papel termo 

sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, compatíveis com os originais. 

2.7. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos ou até 

mesmo os originais dos documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

2.8. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a 

concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

2.9. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo- se ao local da sede da 

empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a 

executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

2.10. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no 

documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

2.11. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

2.12. A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/21, sendo facultado à Administração. 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ...................................................................., através 
de seu representante legal infra-assinado, que: 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores 
na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) 
ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir 
todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de 
habilitação. 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, 
que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)..............................................., Portador(a) do RG sob nº 
............................................... e CPF nº......................................................,  cuja função/cargo é (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários 
Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em 
nosso quadro social, nenhum Servidor do Município. 
6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes 
de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal 
Federal). 
7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 
8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 
10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em 
caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: 
Telefone: ( ) 
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao setor de Protocolo deste Município, 
sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. Nomeamos e constituímos o 
senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º. ........................................................ , para ser o(a) 
responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº XXXXXX e todos 
os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 
Preços/Contrato. 
 

 

............................................, ... de ......................... de 2024. 

 

................................................................................................................  
Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 

Em conformidade com o disposto na Lei Complementar 123, que dispõe sobre o tratamento diferenciado concedido 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas licitações de bens, serviços e obras no âmbito da 

Administração Pública: 

Eu, ........................, RG .............., legalmente nomeado representante da empresa ................................ ........, 

CNPJ .............................., e participante do procedimento licitatório n ..., na modalidade de ..., Processo 

Administrativo n ..., declaro, sob as penas da lei, que, a empresa a qual represento cumpre todos os requisitos 

legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou empresa de pequeno porte), estando apta a 

usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no § 4° do 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

................................................., ... de ....................... de 2024. 

 

................................................................................................................  
Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
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ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO  

 
CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa à 

Rua Militão Dutra, nº 242, Centro, Barreirinha/AM, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob n.º 04.283.040/0001-49, 

neste ato representado por seu Excelentíssimo Prefeito Municipal Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, 

solteiro, domiciliado e residente nesta cidade na Rua XXXXXXXXXXXXXX, s/n°, XXXXXX, portador da identidade 

nº XXXXXXXXXX SPP/AM e CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante denominado “CONTRATANTE" e, a empresa 

..........., pessoa jurídica de direito privado, com sede à rua .......na cidade de ........, e inscrita no CNPJ/MF sob n.º 

............., neste ato representado por seu ..........., brasileiro, portador da CI/RG ...........e do CPF/MF sob n.º ..........., 

residente e domiciliado à rua ............, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, 

oriundo do Processo de ...................................... n°........../2024, em conformidade com as disposições contidas na Lei 

Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - Conforme as prescrições no artigo 75, Inciso ll, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 

legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, do Município de Barreirinha/AM. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a ........................................, na forma discriminada no quadro abaixo: 

 

 
2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 

2.2.2 - A Proposta da Contratada; 

2.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 O presente contrato terá vigência de XX (XXX) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
3.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 
contratada, previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Lote 

IItem Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

      

Total  
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CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária proveniente de 
emenda parlamentar, prevista no orçamento Municipal para o exercício de 2024, conforme abaixo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 - Preço 
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ ....... ...... .. ( ................................................. ). 
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.2 - Forma de Pagamento 
7.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela contratada. 
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.3 - Prazo de Pagamento 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do   objeto do contrato. 
7.4 - Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento. 
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei Nº 14.133/2021. 
7.4.5 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

Orgão Unid. orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
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pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão Iogo seja divulgado o 
índice definitivo. 
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos 
termos do Art. 124, Inciso ll, alínea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente 
contrato; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente 
contrato; 
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, d a Lei n° 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações pela 
Contratada; 
9.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste; 
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, 
admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada, 
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no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer d ano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
ll, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções  resultantes d a 
execução ou dos materiais empregados; 
10.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívid a Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede d a contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT; 
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual; 
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação; 
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n° 
14.133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante; 
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demanda dos, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
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para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Cometer infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa: 
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; 
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou 
ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante o trâmite; 
11.1.5 - Fraudar o processo; 
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 2013; 
11.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1 - Advertência; 
11.2.2 - Multa; 
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do  
contrato. 
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato. 
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias  úteis, 
contado da data de sua intimação. 
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das  infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n° 
14.133/2021. 
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos 
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n° 73, de 2022. 
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e  
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até  que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 
a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, 
as situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com 
observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1 - Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas  na Lei n° 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas, mediante celebração de termo aditivo. 
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15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n-° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei 
n°. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Barreirinha/AM, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 
 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo  entre elas 
celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Prefeitura Municipal de BARREIRINHA/AM, ____ de ________________ de 2024. 
 

 
CONTRATANTE 

 
 

______________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

PELA EMPRESA: 
 
 

________________________________________________ 
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ESTADO DO AMAZONAS
MUNICÍPIO DE BARREIRINHA

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº. 127, DE 13 DE MARÇO DE 2024 -GPMB

REGULAMENTA O TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO,
SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO, CONFORME DISPOSTO NO §
3º, ART. 48, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, E DECRETO Nº 8.538 DE 06 DE OUTUBRO DE 2015 MICRO
EMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP,
AGRICULTORES FAMILIARES E PRODUTORES RURAIS, PESSOA
FÍSICA, MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI E
SOCIEDADES COOPERATIVAS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE
BENS, SERVIÇOS E OBRAS, OBJETIVANDO A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO,
REGIONAL, SUB-REGIONAL E LOCAL DO MUNICÍPIO DE
BARREIRINHA/AM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Senhor GLENIO JOSÉ MARQUES SEIXAS, Prefeito Municipal de
Barreirinha, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais previstas no
inciso IV, art. 78, da Lei Orgânica Municipal de Barreirinha, em observância no §
3º, art. 48, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO o tratamento diferenciado destinado a microempresas e
empresas de pequeno porte previsto no § 3º, art. 48, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de
agosto de 2014;

CONSIDERANDO que é um dever do Estado fomentar o mercado nacional, em
particular os mercados regional e local;

DECRETA:

Art. 1° - Nas contratações públicas de bens, serviços e obras executadas ou sob a
responsabilidade da Administração Pública Municipal, serão efetivadas com a
garantia de concessão de tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para
as micro empresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP, agricultura familiar,
produtor rural, pessoa física, microempresa individual – MEI e sociedades
cooperativas de consumo, objetivando a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito local, sub-regional e regional, a ampliação da
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, nos termos
deste Decreto:

I – Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local do
Munícipio de Barreirinha, sub-regional e região.

II – Ampliar a eficiência das políticas públicas municipais, com o intuito de
fortalecer as diversas medidas já adotadas no que tange ao fomento das atividades
econômicas executadas em nível local.

§ 1º considerar e recomendar ao disposto desse Decreto, a abrangência publica
dos atos licitatórios, no tocante a região geográfica, restringindo-se ao âmbito
estadual e municipal, com a intenção de oportunizar as empresas locais, maior
possibilidade de inserção e participação nos certames.

III – Incentivar a inovação tecnológica de forma mais adequada à realidade
municipal, considerando todas as especificidades e diversidade de atividades
econômicas empreendidas nos limites territoriais do munícipio, sub-regional e
região.

§ 1º Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da administração
municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as
empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades
controladas direta ou indiretamente pelo munícipio de Barreirinha.

§ 2º Para fins do disposto neste Decreto, serão beneficiados pelo tratamento
favorecido apenas o produtor rural pessoa física e o agricultor familiar
conceituado na Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, que estejam em situação



regular junto à Previdência Social e ao Município e tenham auferido receita bruta
anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3o da Lei Complementar
no 123, de 2006.

§ 3º Os certames atendidos por este Decreto deverão especificar as condições de
tratamento favorecido, diferenciado, simplificado, e regionalizado para as
microempresas ou empresas de pequeno porte no respectivo Edital, sem prejuízo
das demais normas vigentes de favorecimento de microempresas e empresas de
pequeno porte fixadas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
o Decreto Federal nº 8.538 de 06 de outubro de 2015 e o artigo 10º do Decreto
Municipal nº 230/2024 e demais normas vigentes no ordenamento jurídico
brasileiro.

Art. 2° - Para efeitos deste decreto, considera-se:

I – Âmbito local: limites geográficos do Município de Barreirinha, inclusive
outras subdivisões territoriais que venham a ser incorporadas ou administradas
pelo Município de Barreirinha, tratando-se circunscrição territorial onde será
executado o objeto da contratação.

II – Microempresas e empresa de pequeno porte os beneficiados pela Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do Inciso I, do
caput, do art. 13.

III – Inovação tecnológica de forma mais adequada à realidade municipal,
considerando todas as especificidades e diversidades de atividades econômicas
empreendidas nos limites territoriais do Município e região.

Art. 3° - Considera-se âmbito sub-regional as empresas exclusivamente sediadas
nos municípios da Região do Baixo Amazonas, (9ª Sub-Região) que trata o art.
26, inciso IX da Constituição do Estado do Amazonas, assim incorporados:
Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Nhamundá, Parintins, São Sebastião do
Uatumã e Urucará.

Art. 4º - Considera-se âmbito regional para os efeitos deste decreto, os limites da
região metropolitana, da aglomeração urbana e da região administrativa de
Cidade 1, Cidade 2, Cidade 3, Cidade 4 e Cidade 5, ou, conforme definição do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, da mesorregião e da
microrregião, assim como, os municípios pertencentes ao território do Estado do
Amazonas.

Parágrafo único: O critério de regionalidade será indicado nos editais das
licitações públicas e excepcionalmente, poderá ser ampliado o raio do âmbito
sub-regional e regional levando em consideração a natureza e a especialidade dos
bens, produtos e serviços que se pretende contratar ou quando se verifique que
empresas não atendam ao objeto a ser contratado, desde que justificadamente e
constante do instrumento convocatório.

Art. 5° - Na política de que trata este decreto, a Administração Municipal:

I – Deverá:

a) Realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor
não exceda aquele estipulado pelo inciso I do art. 48, da Lei Complementar
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006;

b) Fixar em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte.

II – Poderá:

a) Exigir dos licitantes, nos certames destinados à aquisição de obras e serviços, a
subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte.

b) Conceder, justificadamente prioridade de contratação às microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas regionalmente até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido.

Parágrafo único: Na hipótese do inciso II, alínea “a “, deste artigo, os empenhos
e pagamentos do órgão ou entidade da Administração poderão ser destinados
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

Art. 6° - Não se aplica o dispositivo no art. 6° deste Decreto quando:

I – Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados regionalmente e



capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

II – Decisão devidamente justificada considerar que o tratamento diferenciado,
favorecido e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte não é
vantajoso para a Administração Pública ou representa prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

III – A licitação for dispensável ou inexigível nos termos dos artigos 74 e 75 da
Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, executadas as dispensas tratadas pelos
incisos I, II e III do caput dos referidos artigos.

Art. 7° - Nas licitações de que trata este decreto, configurando-se o empate a
administração dará preferência às microempresas e empresas de pequeno porte.

$1° Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por
cento) superiores à proposta mais bem classificada.

$2° Na modalidade de pregão, o empate ficará caracterizado quando a proposta
da microempresa ou empresa de pequeno porte não exceder em mais de 5%
(cinco por cento) o melhor preço.

Art. 8º - Fica revogado o Decreto Municipal nº 245/2024-GPMB de 12 de abril
de 2024.

Art. 9° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Barreirinha/Am, 24 de abril de 2024.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, em 24 de
abril de 2024.

Glenio José Marques Seixas

Prefeito Municipal

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a Lei
Municipal nº 110, de 19 de março de 2010

Gilmar Francisco Rêgo D’Aquino

Secretário Municipal de Administração e Planejame
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